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Resumo: O presente arƟ go apresenta uma refl exão acerca do documento “Educação InfanƟ l: 
Caderno I – princípios e fundamentos” da Rede Municipal de Ensino de CuriƟ ba (RMEC), que 
norteia o currículo da Educação InfanƟ l no município. A pesquisa buscou verifi car a relação 
entre o documento da RMEC com a versão fi nal da Base Nacional Curricular Comum (BNCC) e 
as Diretrizes Curriculares para a Educação InfanƟ l (DCNEI) no que diz respeito ao currículo e ao 
processo de avaliação, bem como analisar como são sugeridas essas práƟ cas na RMEC. O suporte 
da análise críƟ ca do discurso de Fairclough (2001; 2012) e “Decifrar textos para compreender a 
políƟ ca: subsídios teórico-metodológicos para análise de documentos” de Shiroma, Campos e 
Garcia (2005) subsidiaram esta pesquisa documental, possibilitando inferir que o documento que 
contempla a proposta de Educação InfanƟ l para a Rede Municipal de Ensino de CuriƟ ba assegura 
as especifi cidades para essa modalidade de ensino. A construção do documento que norteia a 
RMEC foi coleƟ va, expondo a concepção de currículo e avaliação na Educação InfanƟ l defendida, 
além de propor a organização e estruturação para que se efeƟ ve um trabalho nas escolas e centro 
de educação infanƟ l desse município.
Palavras-chave: Educação InfanƟ l; documentos ofi ciais; currículo e avaliação.

Abstract: This paper presents a refl ecƟ on about the document “Child EducaƟ on: Notebook I – 
principles and fundamentals” of the Municipal EducaƟ on Network of CuriƟ ba (RMEC), which 
guides the curriculum of Early Childhood EducaƟ on in the municipality. The research sought 
to verify the relaƟ onship between the RMEC document with the fi nal version of the NaƟ onal 
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Curricular Common Base (BNCC) and the Curriculum Guidelines for Early Childhood EducaƟ on 
(DCNEI) regarding curriculum and evaluaƟ on process, as well as to analyze how these pracƟ ces are 
suggested in the RMEC. The support of the criƟ cal analysis of Fairclough’s discourse (2001; 2012) 
and “Deciphering texts to understand poliƟ cs: theoreƟ cal-methodological subsidies for document 
analysis” by Shiroma, Campos and Garcia (2005) subsidized this documentary research, making it 
possible to infer that the document which contemplates the proposal of Child EducaƟ on for the 
Municipal Network of EducaƟ on of CuriƟ ba assures the specifi cs for this modality of educaƟ on. The 
construcƟ on of the document which guides the RMEC was collecƟ ve, exposing the concepƟ on of 
curriculum and evaluaƟ on in the Child EducaƟ on defended, besides proposing the organizaƟ on and 
structuring so that a work in the schools and in early childhood educaƟ on centers of this municipality.
Keywords: Child EducaƟ on; offi  cial documents; curriculum and evaluaƟ on.

Resumen: Este arơ culo presenta una refl exión sobre el documento “Educación InfanƟ l: Cuaderno 
I - principios y fundamentos” de la Red Municipal de Educación de CuriƟ ba (RMEC), que orienta el 
currículo de Educación InfanƟ l en el municipio. La invesƟ gación buscó verifi car la relación entre 
el documento de RMEC con la versión fi nal de la Base Común Curricular Nacional (BNCC) y las 
Directrices Curriculares para la Educación InfanƟ l (DCNEI) con respecto al currículo y proceso de 
evaluación, así como analizar cómo estas prácƟ cas son sugeridas en el RMEC. El apoyo del aná-
lisis críƟ co del discurso de Fairclough (2001; 2012) y “Descifrar textos para entender la políƟ ca: 
subsidios teórico-metodológicos para el análisis de documentos” por Shiroma, Campos y García 
(2005) subsidió esta invesƟ gación documental, permiƟ endo inferir que el documento que con-
templa la propuesta de Educación InfanƟ l para la Red Municipal de Educación de CuriƟ ba asegura 
las especifi cidades de esta modalidad de educación. La construcción del documento que guía a la 
RMEC fue colecƟ va, exponiendo la concepción de currículo y evaluación en la Educación InfanƟ l 
defendida, además de proponer la organización y estructuración para que tenga lugar una obra 
en las escuelas y en centros de educación infanƟ l en ese municipio.
Palabras clave: Educación InfanƟ l; documentos ofi ciales; currículo y evaluación.

1 INTRODUÇÃO

No Brasil, a Educação InfanƟ l é a primeira etapa da Educação Básica, na qual 
são atendidas crianças entre 0 a 5 anos de idade. Neste arƟ go, realizamos uma 
análise do documento “Educação InfanƟ l Caderno I: princípios e fundamentos” 
(2016) da Rede Municipal de Ensino de CuriƟ ba acerca da concepção de currículo 
e avaliação nessa modalidade e sua relação com a versão fi nal da Base Nacional 
Curricular Comum (BNCC) (BRASIL, 2017) e as Diretrizes Curriculares para a 
Educação InfanƟ l (DCNEI) (BRASIL, 2009a) no que diz respeito ao currículo e ao 
processo de avaliação, bem como analisamos como são sugeridas essas práƟ cas. 

O suporte da Análise CríƟ ca do Discurso (ACD) proposta por Fairclough 
(2012) marcou parte da análise documental, no que considera a linguagem como 
“elemento integrante do processo social material” (p. 308), e fornece indícios 
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para a construção de critérios fundamentais para a análise do discurso que o 
documento apresenta na realidade do contexto retratado. Ou seja, tomamos 
esse documento, como afi rmam Shiroma, Campos e Garcia (2005, p. 427) “[...] 
aberto a re-leituras, não um objeto para consumo passivo, mas um objeto a ser 
trabalhado pelo pesquisador para produzir senƟ do”. 

A indicação da posição adotada para a análise dos textos selecionados, 
por reconhecê-los “[...] como produtos e produtores de orientações políƟ cas” 
(SHIROMA; CAMPOS; GARCIA, 2005, p. 427), tomamos como ponto de parƟ da 
da análise algumas considerações perƟ nentes ao conceito histórico e políƟ co da 
Educação InfanƟ l, a parƟ r do destaque da concepção de infância e criança para o 
desenvolvimento de estudos acerca do tema. Na sequência é discuƟ da a constru-
ção do documento “Educação InfanƟ l Caderno I – princípios e fundamentos”. No 
próximo item, são expostas as concepções de currículo e avaliação na Educação 
InfanƟ l, tendo por apoio teóricos como Hoff mann (2015), Pérez (2013) e Kramer 
(2007; 1987), selecionado como foco o discurso sobre o processo de avaliação e 
acerca da concepção de currículo, indicados nesse documento. 

2 METODOLOGIA

Nesta pesquisa, não pretendemos fazer uma análise críƟ ca do discurso, 
mas compreender a proposta para Educação InfanƟ l, estabelecida no “Caderno I: 
princípios e fundamentos” (2016). É fato que a análise discursiva documental nos 
possibilita compreender fenômenos que emergem do discurso proposto no texto 
sob análise. De acordo com Moraes (2003, p. 192), a análise textual qualitaƟ va 
“pode ser compreendida como um processo auto-organizado de construção de 
compreensão em que novos entendimentos emergem de uma sequência recursi-
va”. Esse Ɵ po de análise permite a estruturação de novos signifi cados ao conteúdo 
do documento, apontando silenciamentos e pertencimentos na análise do texto.

Fairclough (2012, p. 308) estabelece que a análise críƟ ca do discurso (ACD) 
propicia o exame das interfaces do texto com as práƟ cas sociais. É importante 
destacar os elementos que compõem essa práƟ ca: a aƟ vidade produƟ va; os meios 
de produção; as relações sociais; as idenƟ dades sociais; os valores culturais; a 
consciência e a semiose, que é a produção de signifi cado. Esses elementos estão 
conectados entre si, mantendo sua singularidade, mas não separados e divergen-
tes (FAIRCLOUGH, 2012).
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Singulariza a posição da ACD, no que esta “combina uma apreciação negaƟ va, 
no diagnósƟ co do problema, com uma apreciação posiƟ va, na idenƟ fi cação das 
possibilidades até então inconcebidas para sua resolução, levando em conside-
ração a maneira como as coisas estão” (FAIRCLOUGH, 2012, p. 312). 

Por sua vez, é preciso estar atento quando da re-leitura de quaisquer textos 
políƟ cos, pois estes são caracterizados por um tom prescriƟ vo e recorrem a um 
argumento de autoridade, dando 

[...] margem a interpretações e reinterpretações, gerando, como consequ-
ência, atribuição de signifi cados e de senƟ dos diversos a um mesmo termo. 
Esses signifi cados e senƟ dos apresentam-se, não raro, em compeƟ ção com 
outros veiculados por outros textos e outros discursos. (SHIROMA; CAMPOS; 
GARCIA, 2005, p. 427).

Complementando, as autoras afi rmam que os textos políƟ cos são

[...] caracterizados por um tom prescriƟ vo e recorrendo a argumento de 
autoridade, os textos da políƟ ca dão margem a interpretações e reinterpreta-
ções, gerando, como consequência, atribuição de signifi cados e de senƟ dos 
diversos a um mesmo termo. Esses signifi cados e senƟ dos apresentam-se, 
não raro, em compeƟ ção com outros veiculados por outros textos e outros 
discursos. (SHIROMA; CAMPOS; GARCIA, 2005, p. 431)

Embora Fairclough (2001, p. 105) destaque que a análise proposta seja capaz 
de invesƟ gar a práƟ ca social como algo que se produz aƟ vamente, ele alude que 
tanto “[...] o senƟ do da palavra, parƟ cularmente, como os senƟ dos das palavras 
entram em disputa dentro de lutas mais amplas”, quando “[...] as estruturações 
parƟ culares das relações entre as palavras e das relações entre os senƟ dos de 
uma palavra são formas de hegemonia”. 

Com base nessas orientações, procuramos compreender o texto do docu-
mento “Educação InfanƟ l Caderno I: princípios e fundamentos” (CURITIBA, 2016) 
da Rede Municipal de Ensino de CuriƟ ba acerca da concepção de currículo e ava-
liação nessa modalidade e de suas relações com a versão fi nal da Base Nacional 
Curricular Comum (BNCC) (BRASIL, 2017) e as Diretrizes Curriculares para a 
Educação InfanƟ l (DCNEI) (BRASIL, 2009c). Haja vista que, como orientam Bowe 
e Ball (1992 apud SHIROMA; CAMPOS; GARCIA, 2005, p. 427), os textos precisam 
“ser lidos em relação ao tempo e parƟ cular contexto em que foram produzidos e 
também devem ser confrontados a outros do mesmo período e local”. 
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Na conƟ nuidade, para melhor compreender, situamos e desvelamos o per-
curso histórico e as políƟ cas que defi niram o modelo proposto para a Educação 
 InfanƟ l em CuriƟ ba.

3 CONSIDERAÇÕES SOBRE A EDUCAÇÃO INFANTIL: PERCURSO 
HISTÓRICO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS

O processo histórico da trajetória de oferta da Educação InfanƟ l imbrica-se 
com a concepção de infância predominante em cada tempo e espaço. Para ana-
lisar quaisquer aspectos da oferta da Educação InfanƟ l, é necessário conhecer o 
contexto no qual os conceitos relacionados estejam inseridos, nomeadamente os 
de infância e criança, porque foram e conƟ nuam sendo trespassados por senƟ dos 
diferentes. A trajetória da Educação InfanƟ l é modifi cada pela conjunção parƟ cu-
lar de fatores de ordem econômica, social e políƟ ca, predominante em um dado 
tempo e espaço cultural, dentre esses, os ideológicos que afetam a evolução dos 
conceitos sobre infância e da própria criança (PÉREZ, 2013). 

Concepções de infância são marcadas por diferentes perspecƟ vas sobre 
criança seja, como a “[...] de um indivíduo que precisa ser treinado, conduzido e 
controlado, [...ou pela] de alguém ingênuo, que deva ser paparicado, protegido e 
cuidado” (FAVORETO, 2013, p. 29). Sobre a infância, Kramer (2007, p. 13) indica, 
ainda, que infância pode ser entendida a parƟ r de duas perspecƟ vas: a primeira, 
como uma categoria social e da história humana, e a segunda, como um “período 
da história de cada um, que se estende, na nossa sociedade, do nascimento até 
aproximadamente dez anos de idade”. Nesse viés, torna-se indispensável contex-
tualizar questões referentes à situação políƟ ca e econômica da sociedade para a 
compreensão do conceito de infância e de criança, pois esses conceitos 

[...] variam com as formas de organização da sociedade, o que explica porque 
a ideia de infância não exisƟ u sempre e da mesma maneira, mas é percebida 
pela sociedade de forma diversifi cada ao longo do tempo, de acordo com 
as relações de produção vigentes em cada época. (FAVORETO, 2013, p. 29).

No decorrer do século XX, os estudos sobre a criança foram ampliados, 
nomeadamente a parƟ r de quando “Phillipe Ariès publicou, nos anos 1970, seu 
estudo sobre a história social da criança e da família, analisando o surgimento da 
noção de infância na sociedade moderna” (KRAMER, 2007, p. 14). Desde então, a 
concepção de educação de crianças ganhou forte infl uência de diferentes campos 
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de invesƟ gação, dentre eles estão a biologia, que demonstrou as necessidades 
básicas da criança como requisito para a aprendizagem, a psicologia, que, por 
exemplo, descreveu a evolução e desenvolvimento cogniƟ vo desde seu nascimento 
(PIAGET; INHELDER, 2003), da sociologia em um de seus ramos – sociologia da 
infância (SARMENTO, 2011). Kramer (1987, p. 27) ressalta que:

A educação pré-escolar começou a ser reconhecida como necessária tanto 
na Europa quanto nos Estados Unidos durante a depressão econômica dos 
anos 30. Seu principal objeƟ vo era o de garanƟ r emprego a professores, 
enfermeiros e outros profi ssionais e, simultaneamente, fornecer nutrição, 
proteção e um ambiente saudável e emocionalmente estável para crianças 
carentes de dois a cinco anos de idade.

No Brasil, de um ponto de vista histórico, a parƟ r da década de 1970, a 
Educação InfanƟ l passou a receber um olhar para além do assistencialismo e, 
apenas na ConsƟ tuição de 1988 é que essa modalidade de educação formal 
passou a ser direito de cada criança e dever do Estado em ofertá-la (HOFFMANN, 
2015). Apesar da criança ter sido reconhecida em 1988 como sujeito de direitos 
no Brasil, somente na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, LDB 9.394/1996 
a educação e cuidado foram inscritos em um texto legal e considerados como 
função da Educação InfanƟ l, entendendo que essas funções eram exercidas 
anteriormente de forma fragmentada e predominantemente assistencialista 
(BRASIL, 1988; 1996). Desde então, o atendimento a crianças pequenas passou 
a ser feito em creches e centros de Educação InfanƟ l, sob o princípio de direito, 
já ressaltado no Estatuto da Criança e do Adolescente, aprovado em 13 de junho 
de 1990 (BRASIL, 1990). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) n. 9.394/1996, nos arƟ gos 
29, 30 e 31, regulamenta a Educação InfanƟ l como a primeira etapa da Educação 
Básica, indicando como sua fi nalidade a de promover o desenvolvimento inte-
gral da criança de 0 a 5 anos de idade, como um direito da família e da criança e 
um dever do Estado. Em 2013, quando promulgada a Lei n. 12.796/2013, a qual 
altera a Lei n. 9.394/1996, estabeleceu que as crianças com 4 anos devem ser 
matriculadas na Educação InfanƟ l. Com isso, a Educação InfanƟ l passa a fazer parte 
da educação básica e terá uma organização conforme o estabelecido no art. 31.

Art. 31. A educação infanƟ l será organizada de acordo com as seguintes 
regras comuns: 
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I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento 
das crianças, sem o objeƟ vo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino 
fundamental; 

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um 
mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional; 

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o 
turno parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral; 

IV - controle de frequência pela insƟ tuição de educação pré-escolar, exigida 
a frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do total de horas; 

V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desen-
volvimento e aprendizagem da criança. (NR). (BRASIL, 2013). 

As crianças brasileiras, a parƟ r de 2013, Ɵ veram o direito à matrícula obri-
gatória na educação básica a parƟ r dos quatro anos de idade. Para atender essa 
obrigatoriedade, a responsabilidade da matrícula coube aos pais e responsáveis 
apesar de as redes municipais e estaduais de ensino terem até 2016 para se 
adequarem e acolher alunos de 4 a 17 anos.

Desse momento em diante, a Educação InfanƟ l passou a integrar ofi cialmen-
te a Educação Básica, no que validou sua função educaƟ va e deu início à consƟ -
tuição de sua idenƟ dade, enquanto modalidade de ensino. As diretrizes acerca 
da criança como sujeito de direitos, assim estatuídas ofi cialmente passaram a ser 
amplamente discuƟ das no seio social e acadêmico, no que arƟ culam a Educação 
InfanƟ l à Educação Básica, e evidenciam seu papel, qual seja o de “iniciar a for-
mação necessária a que toda pessoa tem direito para o exercício da cidadania, 
recebendo os conhecimentos básicos que são necessários para a conƟ nuidade 
dos estudos posteriores” (OLIVEIRA, 2002, p. 37). 

Sob essa perspecƟ va, cabe parƟ cularmente aos sistemas de ensino, público 
e privado, se centrarem em promover a formação da criança de maneira integra-
da, considerando seus aspectos İ sicos, psicológicos, sociais e intelectuais como 
fatores que visam ao desenvolvimento integral da criança. 

De uma forma geral, as políƟ cas públicas voltadas à Educação InfanƟ l – assim 
como muitas outras – apresentam uma lacuna entre o texto que as estatuem, 
pela promulgação de leis e outros atos, e no que geram pelo descompasso en-
tre as “diretrizes amplas e a ausência de previsão de mecanismos operacionais 
efeƟ vos que garantam a aplicação daqueles princípios na realidade, na direção 
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implícita nos objeƟ vos gerais” (CAMPOS, 2002, p. 28). A apropriação das legisla-
ções  educacionais brasileiras, por parte dos agentes e professores de Educação 
InfanƟ l, no contexto específi co no qual essa modalidade de ensino ocorre, ainda 
aparece precária, apesar da ampla discussão nos meios acadêmicos. 

Como um dos focos deste trabalho é o da análise do documento “Educação 
InfanƟ l Caderno I – Princípios e Fundamentos da Educação InfanƟ l”, lançado ao 
fi nal do ano de 2016, como instrumento de políƟ ca do sistema municipal de en-
sino do município de CuriƟ ba para a Educação InfanƟ l, passaremos a sua análise. 

4 A CONSTRUÇÃO DO DOCUMENTO: EDUCAÇÃO INFANTIL CADERNO I  
PRINCÍPIOS E FUNDAMENTOS

A síntese da trajetória da oferta da Educação InfanƟ l no município de 
CuriƟ ba (Quadro 1), contextualiza o espaço e tempo da proposição do documento 
“Educação InfanƟ l I – Caderno I: princípios e fundamentos” proposto para esse 
município em 2016. 

Quadro 1 – Linha do tempo da Educação InfanƟ l em CuriƟ ba
ANO/PERÍODO FATOS

1929 Surgimento da primeira creche comunitária “Escola Maternal da Sociedade 
Socorro aos necessitados”.

1968 Atendimento Pré-escolar a uma pequena parcela da população, 
considerado como preparatório para o ensino fundamental.

1975 A educação infan  l  nha caráter compensatório, modelo que visava treino 
de habilidades e a  tudes e aos exercícios de coordenação motora.

1976 Primeiros incen  vos do poder público Municipal para a construção de 
creches.

1977 Inauguradas as 4 primeiras creches públicas municipais: Vila Camargo, 
Jardim Paranaense, Vila Hauer e Xaxim.

1979 Existência de 34 turmas de pré-escola (faixa etária de cinco a seis anos).

1980

Discussão do processo de criação de uma rede municipal de creches, de 
maneira integrada entre IPPUC e Departamento de Desenvolvimento Social, 
resultando numa proposta que previa a defi nição de critérios e parâmetros 
para a expansão das creches, denominada “Módulo de Atendimento 
Infan  l”. O olhar cuidadoso para a criança neste momento aparece, como 
programas para melhorar a alimentação, creches de vizinhança etc.

1984 Surgimento de Creches Comunitárias, Creches Vizinhanças, gerenciadas 
pelas Associações de Moradores das comunidades onde estavam inseridas.
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ANO/PERÍODO FATOS

1985 Realização dos primeiro concurso público para a contratação de 
funcionários para creches.

1986 Elaboração do manual de Orientações Técnico-Administra  vas do Programa 
Creche.

1987 Novos concursos para: babá, administrador, cozinheira, auxiliar de cozinha e 
servente.

1988 Promulgada a Cons  tuição de 1988, que defi niu a criança como cidadã de 
direitos.

1989 Criada a Secretaria Municipal da Criança (SMCr) e consolidada a organização 
do Programa Creche em Curi  ba.

1970/1990

Construídas 108 creches.
O projeto Araucária – Programa de Extensão da Universidade Federal 
do Paraná (UFPR) – implantado na RME em 1985, teve por o obje  vo 
direcionar a implantação de uma proposta pedagógica para o trabalho com 
as crianças de 4 a 6 anos, desenvolvendo cursos de aperfeiçoamento para 
os profi ssionais da Educação Infan  l.

1990 Promulgado o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), reafi rmando a 
criança como cidadã de direitos.

1994 Elaborada a proposta Pedagógica para o trabalho com crianças de 0 a 6 
anos pela Secretaria Municipal da Criança (SMCr).

1996 Promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) n. 
9.394/1996.

1998
O MEC lança o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infan  l 
(RCNEI), com o intuito de sinte  zar uma prá  ca pedagógica para a Educação 
Infan  l.

1999
O Departamento de atendimento infan  l da SMCr deu início ao processo de 
discussão acerca da revisão e reescrita da proposta pedagógica, em conjunto 
com (psicólogos, pedagogos, assistentes sociais), atuantes nas creches.

2000
O atendimento de crianças de 6 anos, antes atendidas em creches, passou 
para escolas municipais, devido a implantação dos Ciclos de Aprendizagem 
na RMEC, em que a pré-escola passou a compor a etapa inicial do Ciclo I.

2001

Aproximação entre a SMCr e a SME para a discussão sobre a atualização 
da proposta pedagógica. Decreto n. 55/2001, da Prefeitura Municipal de 
Curi  ba, o qual altera a nomenclatura de creche municipal para Centro 
Municipal de Educação Infan  l (CMEI) (CURITIBA, 2001).

2003
CMEIs deixam de ser responsabilidade da SMCr e passam a integrar a SME. 
Esta mudança alterou o quadro funcional, (o pedagogo passa a compor o 
quadro dos profi ssionais dos CMEIs).
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ANO/PERÍODO FATOS

2004
Inicia-se a atuação do Ins  tuto Avisa-Lá4 em duas unidades de educação 
infan  l: CMEI Solitude e o CEI conveniado Casa da Criança em São José. 
Início da implantação dos Conselhos nos CMEIs.

2005
Discussões para a redação das Diretrizes Curriculares na RME de Curi  ba. 
Ampliação da parceria entre a SME com o Ins  tuto Avisa-Lá nas formações 
da educação infan  l.

2006

Lançamento do Projeto Família, que busca integração entre as famílias e 
ins  tuição de Educação Infan  l. Implementação das Diretrizes Curriculares 
para a Educação Municipal de Curi  ba, no qual o volume 2 é sobre a 
Educação Infan  l.

2007

Lançamento do Programa Mama Nenê, uma parceria entre a SME e a 
Secretaria Municipal da Saúde (SMS), que tem por obje  vo incen  var e 
promover o aleitamento materno nas ins  tuições que ofertam Educação 
Infan  l. Realização do 1º Seminário de Educação Infan  l.

2008
Parceria entre a PMC e a empresa IBM, visando a inclusão digital 
de crianças e profi ssionais. Início dos projetos “Educamovimento” e 
“Ampliando Horizontes”. Lançamento do Caderno Pedagógico de Oralidade.

2009

Aprovado parecer CNE/CEB n. 20/2009 – Revisão das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infan  l. Elaborados os Cadernos Pedagógicos: 
Prá  cas Inclusivas na Educação Infan  l e Movimento. E os Caderno dos 
Parâmetros e Indicadores de Qualidade para CMEIS e escolas que ofertam a 
Educação Infan  l.

2010
Elaborados os documentos Referenciais para estudo e planejamento na 
Educação Infan  l; Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infan  l 
e Ro  nas na Educação Infan  l - berçários.

4 O Ins  tuto Avisa Lá é uma organização não-governamental (ONG), sem fi ns lucraƟ vos, com 
fi nalidade pública. Desde 1986, vem contribuindo para qualifi car  a práƟ ca pedagógica  das redes 
públicas de Educação InfanƟ l. A parƟ r de 2002, passou atuar também no Ensino Fundamental 
(séries iniciais) nas áreas de leitura, escrita e matemáƟ ca. São exemplos dessa contribuição os 
diferentes programas de formação conƟ nuada que aƟ ngiram, até o presente momento, por volta 
de 200 municípios de diferentes estados brasileiros. Vários membros da equipe técnica do Avisa 
Lá colaboraram intensamente com a elaboração dos Referenciais Curriculares para a Educação 
InfanƟ l do MEC (1998), com os programas  de formação  e currículo da Secretaria Municipal de 
Educação da cidade de São Paulo. O InsƟ tuto Avisa Lá parƟ cipa aƟ vamente de programas do 
MEC tais como Indique para Educação InfanƟ l e Ensino Fundamental em parceria com a ONG 
Ação EducaƟ va, Diretrizes em ação em parceria com o UNICEF. Disponível em: <hƩ p://avisala.
org.br/index.php/quem-somos/>. Acesso em: 15 jun. 2017.



Série-Estudos, Campo Grande, MS, v. 23, n. 49, p. 97-117, set./dez. 2018 107

Educação infanƟ l e currículo: uma análise da proposta da rede municipal de CuriƟ ba, PR

ANO/PERÍODO FATOS

2011

Elaborados os documentos: Caderno Pedagógico de Artes para a Educação 
Infan  l e o Caderno de Parâmetros e Indicadores de Qualidade para os 
CEIs conveniados com a Prefeitura de Curi  ba. Iniciado o projeto músico 
da família, em parceria entre as escolas de Educação Infan  l e UFPR, com 
o intuito de ampliar os saberes musicais e fortalecer a relação entre a 
ins  tuição e a família.

2012 Elaborado o Manual do Conselho para os Centros Municipais de Educação 
Infan  l.

2013 Lançamento do Programa Criança Saudável, visando acompanhar os 
problemas de saúde e programa saúde na escola.

2014
Lançamento do Projeto Crianças de Curi  ba Criando, com jogos e livros 
editados pelas próprias crianças. Realizada primeira edição do Circuito de 
Expressão Dramá  ca na Pequena Infância.

2015

Implantação dos tablets nos CMEIs, lançado o projeto Brinca Curi  ba 
que visa desenvolver ações que mobilizam a refl exão sobre o brincar no 
contexto da nossa cidade. Aprovado o Plano Municipal de Educação de 
Curi  ba. Publicada a primeira versão da Base Nacional Comum Curricular. 
Lançado o Projeto Gestão de Resíduos Sólidos nos CMEIs e CEIs contratados. 
Lançado o Projeto Desvendando Contextos: Educação Patrimonial Infância.

2016

Publicação de documentos: Brinca Curi  ba; As experiências das crianças 
com a tecnologia na Educação Infan  l; Processos de Transição das crianças 
da educação infan  l: prá  cas e refl exões; Jogos de tabuleiro na Educação 
Infan  l e Caderno I – Princípios e Fundamentos da Educação Infan  l. 
Realizada a realimentação do material do Programa Sinais de Alerta. 
Lançamento do Projeto Curi  ba Brincante. Realização do décimo seminário 
de Educação Infan  l. Efe  va-se a universalização da pré-escola para crianças 
de 4 a 5 anos na RMEC, em virtude da emenda n. 59/2009.
Homologação do documento de “Educação Infan  l – Caderno I: princípios e 
fundamentos”

Fonte: As autoras, com base na linha do tempo apresentada no documento “Educação InfanƟ l – 
Caderno I: princípios e fundamentos (CURITIBA, 2016, p. 13-34). 

Em 2014, a equipe do Departamento de Educação InfanƟ l em conjunto com 
os Pedagogos(as) dos núcleos regionais da educação54se reuniram com o intuito 

5 A Secretaria Municipal de Educação possui 10 Núcleos Regionais de Educação, responsáveis por 
operacionar e controlar as aƟ vidades de nível central diretamente com as unidades, sejam elas 
escolas ou Centros Municipais de Educação InfanƟ l. Os 10 Núcleos Regionais são: Bairro Novo, 
Boa Vista, Boqueirão, Cajuru, CIC, Matriz, Pinheirinho, Portão, Santa Felicidade e Tatuquara.
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de estudar os novos documentos nacionais a respeito da Educação InfanƟ l, a 
fi m de analisarem as implicações desse referencial teórico para a formulação da 
proposta da rede para o município (CURITIBA, 2016).

Após várias discussões, foi elaborada uma síntese em versão preliminar, 
nomeada “Diretrizes Municipais da Educação InfanƟ l: caderno de estudos”, a qual 
teve como objeƟ vos provocar refl exões e pautar discussões entre os profi ssionais 
desse nível de ensino para os olhares, saberes e fazeres que deveriam permear a 
Educação InfanƟ l na rede municipal de educação. A primeira versão, encaminhada 
em 2015 para as unidades dessa etapa de ensino, incluiu textos que abordavam 
uma consigna ou proposição, com o intuito de desencadear o estudo e refl exão 
sobre a Educação InfanƟ l desenvolvida nas escolas. Assim, as equipes puderam 
dialogar e discuƟ r se o texto escrito refl eƟ a a realidade vivenciada nas insƟ tuições 
de ensino. A parƟ r dessas ponderações e contribuições, após uma reescrita da 
versão preliminar foi construída a versão atual, inƟ tulada “Caderno I – Princípios 
e Fundamentos” (CURITIBA, 2016).

O objeƟ vo dessa produção foi o de construir coleƟ vamente um documento 
que refl eƟ sse a escuta do que os profi ssionais, crianças e familiares envolvidos de-
fendiam para a Educação InfanƟ l da RME de CuriƟ ba. A validação desse documento 
ocorreu em 2016, quando esses profi ssionais que atuavam direta ou indiretamente 
na Educação InfanƟ l da RME (unidades, núcleos regionais e Departamentos de 
Educação InfanƟ l) chegaram a uma convergência do que se espera da Educação 
InfanƟ l na RME, sua intencionalidade e função. As orientações para essa etapa fo-
ram organizadas para compor dois cadernos, um com os princípios e fundamentos 
(Caderno I) e outro ainda em construção (Caderno II) “que abordará a organização 
curricular estruturada por campos de experiência, arƟ culando os princípios, as 
condições e os objeƟ vos propostos para a Educação InfanƟ l” (CURITIBA, 2016). 

O Caderno I – Princípios e fundamentos está organizado em escritos que 
versam a idenƟ dade, função sociopolíƟ ca e pedagógica da Educação InfanƟ l; 
princípios éƟ cos, políƟ cos e estéƟ cos; visão de criança; salientamos a importância 
do constante diálogo entre família e insƟ tuição; dos objeƟ vos e condições para a 
organização curricular, bem como sobre o currículo e, por fi m, da avaliação e sua 
importância (CURITIBA, 2016).
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5 PERSPECTIVAS DE CURRÍCULO E AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Consideramos o currículo como documento norteador que defi ne o que é 
signifi caƟ vo ao processo de ensino-aprendizagem. Temos claro, que o currículo 
como afi rma Eyng (2015, p. 136) não poderá ser “uma miscelânea de concepções 
sobre currículo e avaliação [...], dos quais alguns fragmentos são pinçados, unidos 
a outros e aplicados, sem a necessária análise críƟ ca e contextualizada”. 

Pensar em um currículo para a Educação InfanƟ l na realidade brasileira é 
refl eƟ r acerca da idenƟ dade e das políƟ cas públicas vigentes, especialmente por-
que, “para o sistema educacional brasileiro, é uma experiência completamente 
nova essa de acolher crianças tão pequenas, especialmente os bebês. Além disso, 
de assumir a integração entre educar e cuidar” (ROSEMBERG, 2010, p. 173). 

O Parecer CNE/CEB n. 20/2009 e a Resolução CNE/CEB n. 05/2009 regulamen-
tam as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação InfanƟ l (BRASIL, 2009b; 
2009c), defi nindo um “currículo e princípios básicos orientadores de um trabalho 
pedagógico compromeƟ do com a qualidade e a efeƟ vação de oportunidades de 
desenvolvimento para todas as crianças” (OLIVEIRA et al., 2012, p. 33). Nesse viés, é 
necessário pensar o fazer pedagógico de forma a proporcionar às crianças maneiras 
diferentes de construir o conhecimento, a parƟ r de uma concepção na qual a criança 
é protagonista, ator social e a infância uma categoria social (SARMENTO, 2011). 

A elaboração do currículo e do processo de avaliação perpassa pela constru-
ção da ideia da criança como sujeito de direitos e nas “múlƟ plas interações que ela 
vai experimentando no mundo social” (OLIVEIRA et al., 2012, p. 36), viabilizando 
a construção do conhecimento por meio da vivência e da experiência, essenciais 
nas práƟ cas da Educação InfanƟ l. 

O documento da Base Nacional Curricular Comum (BNCC) (BRASIL, 2017), no 
que se refere à Educação InfanƟ l, designa os eixos estruturantes do currículo como: 
direitos de aprendizagem e desenvolvimento, os campos de experiência (Quadro 
2), e também os objeƟ vos de aprendizagem e desenvolvimento determinado para 
cada faixa etária. Vale ressaltar que, em abril de 2017, a versão fi nal da BNCC foi 
encaminhada para o Conselho Nacional de Educação (CNE) para a elaboração do 
parecer e projeto de resolução da BNCC para então ser homologada. A parƟ r de 
sua homologação, que o processo de formação e capacitação dos professores e 
as adequações curriculares necessárias nos sistemas de ensino serão realizadas, 
para que esta se efeƟ ve nas insƟ tuições escolares.
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Os direitos de aprendizagem e desenvolvimento prescritos na BNCC expli-
citam condições para as crianças aprenderem, evidenciando “[...] situações nas 
quais possam desempenhar um papel aƟ vo em ambientes que as convidem a 
vivenciar desafi os e a senƟ rem-se provocadas a resolvê-los, nas quais possam 
construir signifi cados sobre si, os outros e o mundo social e natural” (BRASIL, 2017, 
p. 33). Para endossar o trabalho pedagógico em torno dos direitos propostos pela 
BNCC, foram esƟ pulados cinco campos de experiência, nos quais são defi nidos 
os objeƟ vos de aprendizagem e desenvolvimento. A concepção dos campos de 
experiência “acolhe as situações e as experiências concretas da vida coƟ diana das 
crianças e seus saberes, entrelaçando-os aos conhecimentos que fazem parte de 
patrimônio cultural” (BRASIL, 2017, p. 36).

Quadro 2 – Educação InfanƟ l na BNCC – Direitos de aprendizagem e desenvolvi-
mento e campos de experiência (2017).

Educação Infan  l – BNCC
Eixos estruturantes Direitos da criança

Direitos de aprendizagem e 
 desenvolvimento

Conviver
Brincar

ParƟ cipar
Explorar

Expressar
Conhecer-se

Aprender e se desenvolver

Campos de experiência

O eu, o outro e o nós
Corpo, gestos e movimentos
Traços, sons, cores e formas

Oralidade e escrita
Espaços, tempos, quanƟ dades, relações e 

transformações
Fonte: Brasil (2017, p. 23).

O processo de avaliação, relacionado aos direitos de aprendizagem propor-
cionados pelos campos de experiência, apresenta-se de maneira conơ nua, visan-
do ao acompanhamento e à compreensão do desenvolvimento infanƟ l. Nele, é 
preciso refl eƟ r a criança com sua singularidade, na diversidade e no seu contexto 
social. O professor precisa conceber que avaliar é “acompanhar a variedade de 
ideias e manifestações das crianças para planejar ações educaƟ vas signifi caƟ vas” 
(HOFFMANN, 2015, p. 30). 
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6 CAMINHOS TRAÇADOS PELA ANÁLISE DOCUMENTAL: DESAFIOS E 
POSSIBILIDADES

Para esta análise documental uƟ lizamos as DCNEI (BRASIL, 2009c), a versão 
fi nal da BNCC (BRASIL, 2017) e o Caderno I – princípios e fundamentos da Educação 
InfanƟ l da Rede Municipal de Educação de CuriƟ ba (CURITIBA, 2016), para com-
preender as relações/interações entre a concepção de currículo e avaliação nos 
três documentos políƟ cos.

De acordo com o Parecer 20/2009, o currículo “é concebido como um 
conjunto de práƟ cas que buscam arƟ cular as experiências e os saberes das 
crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, arơ s-
Ɵ co, cienơ fi co e tecnológico” (BRASIL, 2009b, p. 6). Nota-se que as ideias de a 
criança vivenciar e experimentar estão presentes no documento, uma vez que 
tais vivências oportunizam a construção do conhecimento pela criança, quando 
mediada pelo professor. 

Nesse senƟ do, a BNCC (BRASIL, 2017) apresenta os direitos de aprendizagem 
e desenvolvimento da criança, envolvendo a parƟ cipação, a exploração, a brinca-
deira, a convivência, a livre expressão e as relações de idenƟ dade, dela mesma 
e dos grupos a que ela pertence. Todos os direitos elencados pela BNCC estão 
imbricados na experiência e vivência de cada criança. O Caderno I – princípios e 
fundamentos evidencia o conhecimento que a criança já dispõe, suas vivências e 
experiências, destacando a importância do professor refl eƟ r sobre esse conheci-
mento para planejar as ações pedagógicas para e com a criança, por conseguinte 
considerando o protagonismo infanƟ l. 

O Caderno I da RMEC (CURITIBA, 2016) destaca a polêmica entre cuidar 
e educar, a relação presente entre as duas ações que permeiam a concepção 
de educação infanƟ l. O documento remete para o Parecer 20/2009 e para as 
DCNEI (BRASIL, 2009b; 2009c) no que estas “reafi rmam a indissociabilidade do 
cuidado com o processo educaƟ vo”, para esclarecer a necessidade de integração 
entre o cuidar e o educar. Na descrição sobre essa relação e da forma como ela 
deve acontecer, fi ca clara a abordagem referente à organização do professor dos 
tempos e espaços caracterísƟ cos da Educação InfanƟ l, portanto, o planejamento 
das aƟ vidades que deve realizar. Já a BNCC (BRASIL, 2017) não aborda de forma 
explícita a relação “cuidar e educar”, percebendo-se um silenciamento sobre essa 
indissociabilidade. 
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A concepção de avaliação está inƟ mamente ligada ao currículo, uma vez que 
os dois conceitos fazem parte do processo de aprendizagem da criança. Acerca 
dessa refl exão, as DCNEIs determinam que, pelo Parecer 20/2009, ao proceder a 
revisão das DCNEIs no que se refere à avaliação, estabelece 

[...] Ela deve incidir sobre todo o contexto de aprendizagem: as aƟ vidades 
propostas e o modo como foram realizadas, as instruções e os apoios 
oferecidos às crianças formaram, o material oferecido às crianças, a forma 
como o professor respondeu às manifestações e às interações das crian-
ças, os agrupamentos que as crianças formaram, o material oferecido e o 
espaço e o tempo garanƟ dos para a realização das aƟ vidades. [...] a parƟ r 
disso, [o professor pode] pesquisar quais elementos estão contribuindo, 
ou difi cultando, as possibilidades de expressão da criança, sua aprendiza-
gem e desenvolvimento, e então fortalecer, ou modifi car, a situação, de 
modo a efeƟ var o Projeto PolíƟ co-Pedagógico de cada insƟ tuição. (BRASIL, 
2009b, p. 16).

No que diz respeito à avaliação, o Caderno I – princípios e fundamentos 
apresenta uma práƟ ca pautada na documentação pedagógica consƟ tuída no in-
tuito de “promover uma práƟ ca docente refl exiva, que possibilite dar visibilidade 
as várias formas de compreender a criança, as suas realizações e os processos 
de aprendizagem que ocorrem durante o trabalho educaƟ vo” (CURITIBA, 2016, 
p. 77). Quanto ao processo de avaliação, indica que este deve ser a parƟ r da 
observação e assentar-se em diversos registros, uma vez que a sua prioridade é 
o de acompanhamento, envolvendo também a análise do trabalho pedagógico 
e da práƟ ca refl exiva. 

A organização desses registros pelo acompanhamento do processo, de acor-
do com o documento da RMEC, torna “visíveis as caracterísƟ cas de cada grupo, de 
cada família, oportunizando a construção de idenƟ dades, com diversas narraƟ vas, 
incertas, que consƟ tuem histórias, dependendo do protagonista/interlocutor: 
crianças, profi ssionais, famílias e comunidade” (CURITIBA, 2016, p. 78). Dessa 
forma, enfaƟ za o processo que envolve o protagonismo infanƟ l. 

O texto da BNCC apresenta os objeƟ vos de aprendizagem e desenvolvi-
mento, como instrumentos balizadores e indicadores do processo de avaliação 
na Educação InfanƟ l. O documento segmenta a Educação InfanƟ l por faixa etária 
em três grupos, indicando determinados objeƟ vos para cada um dos campos de 
experiência, porém, a redação do documento destaca que “esses grupos não 
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podem ser considerados de forma rígida, já que há diferenças de ritmo na apren-
dizagem e no desenvolvimento das crianças que precisam ser consideradas na 
práƟ ca pedagógica” (BRASIL, 2017, p. 39).

Na análise do Caderno I – princípios e fundamentos, é notório assinalar que 
este é um documento norteador da práƟ ca na Educação InfanƟ l, porém com a 
necessidade da complementação do Caderno II, ainda em construção, uma vez 
que depende da homologação da BNCC para então ser concluído. O texto do do-
cumento Caderno I vem sendo considerado acessível aos profi ssionais que atuam 
diretamente com a Educação InfanƟ l, por apresentá-la em suas especifi cidades, 
como, por exemplo, a relação entre o cuidar e o educar, não veiculada na BNCC. 

De acordo com as informações conƟ das na apresentação do Caderno I, 
sua elaboração foi coleƟ va, tendo iniciado em 2014, envolvendo a equipe do 
Departamento de Educação InfanƟ l e representantes de pedagogos(as) da educa-
ção infanƟ l dos núcleos regionais da educação. Sendo validado, no ano de 2016, 
por representaƟ vidade de profi ssionais que atuam na educação infanƟ l da RME, 
envolvendo unidades, núcleos regionais e Departamento de Educação InfanƟ l 
(CURITIBA, 2016, p. 11). 

7 PARA CONTINUAR A REFLEXÃO...

A Educação InfanƟ l, uma etapa singular na vida de crianças, tem como 
fi nalidade contribuir para o desenvolvimento integral da criança de até cinco 
anos de idade, em seus aspectos: social, İ sico, psicológico e intelectual. Nesse 
viés, o currículo na Educação InfanƟ l precisa garanƟ r a efeƟ vação de práƟ cas que 
arƟ culem as experiências proporcionadas pelo ambiente escolar com os saberes 
da criança. A questão que conduziu este trabalho envolve o processo de avalia-
ção e o currículo da Educação InfanƟ l, pois, além de promover as práƟ cas e o 
protagonismo infanƟ l, como acontece o processo avaliaƟ vo incorporado a essas 
práƟ cas? A avaliação na Educação InfanƟ l está pautada no acompanhamento, na 
observação, no registro e na documentação, entendida como processo conơ nuo.

Análises de textos políƟ cos subsidiam e “fornecem pistas sobre como as 
insƟ tuições explicam a realidade e buscam legiƟ mar suas aƟ vidades” (SHIROMA; 
CAMPOS; GARCIA, 2005, p. 429), visto que, por meio do discurso, é possível per-
ceber silenciamentos e situações de pertencimento de conceitos imbricados no 
contexto analisado. 
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A elaboração de políƟ cas para a Educação InfanƟ l tem ganhado espaço ao 
longo da década de 1990 no cenário brasileiro, mas ainda tem um longo caminho 
a ser percorrido para que a efeƟ vação dessas políƟ cas seja concreƟ zada. Dessa 
maneira, pensar um currículo para a Educação InfanƟ l no qual as propostas sejam 
“de um cunho realmente pedagógico e voltadas não a uma criança abstratamente 
concebida, mas a crianças concretas” (KRAMER, 1987, p. 119), imbricado com o 
processo de avaliação, é fundamental para que o discurso encontrado nos docu-
mentos ofi ciais não esteja latente na realidade escolar. 

Nas análises de textos políƟ cos, é importante, no entanto, sempre lembrar 
as orientações de Ball que, em entrevista a Mainardes e Marcondes (2009), subli-
nha as formas de ação das políƟ cas sobre as práƟ cas. Afi rma ele que elas não “se 
movimentam em direção à práƟ ca de maneira direta”, uma vez que “o processo 
de traduzir políƟ cas em práƟ cas é extremamente complexo; é uma alternação 
entre [...] a modalidade primária, é textual, pois as políƟ cas são escritas, enquanto 
a práƟ ca é ação, incluí o fazer das coisas”. Para uma pessoa colocar em práƟ ca 
uma políƟ ca, ela precisa “converter/transformar” as duas modalidades, pois a 
práƟ ca envolve “valores locais e pessoais e, como tal, envolve a resolução de, ou 
luta com, expectaƟ vas e requisitos contraditórios – acordos e ajustes secundários 
fazem-se necessários” (MAINARDES; MARCONDES, 2009, p. 305).
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